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Aspectos Gerais

• Público x privado no Brasil;

• Manobras criativas para venda de 
estatais; e

• Brasil na contramão em relação as suas 
próprias experiencias e ao mundo.
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Trabalhadores da Eletrobrás

• MPV 1031/2021, desestatização da Eletrobras;

• Emenda 609, do Senador Davi Alcolumbre, que foi acolhida no 
parecer do relator, senador Marcos Rogério, na forma de PLV, que 
garantiu a recolocação em empresas controladas pela União dos 
empregados da Eletrobras que forem demitidos nos doze meses 
subsequentes à privatização, valorizando esses profissionais, que 
ingressaram na empresa por meio de concurso público;

• Sancionada a Lei 14.182/2021, houve veto presidencial dessa emenda 
aprovada e a posterior manutenção do veto pelo Congresso Nacional;



Razões do veto presidencial
§ 8º do art. 1º

“§ 8º O Poder Executivo deverá realizar o aproveitamento dos empregados da Eletrobras e de suas subsidiárias demitidos sem justa causa durante os 12 (doze) meses

subsequentes à desestatização de que trata esta Lei em empresas públicas federais, em cargos de mesma complexidade ou similaridade, com equivalência de seus

vencimentos.”

Razões do veto

“A propositura legislativa dispõe que o Poder Executivo deveria realizar o aproveitamento dos empregados da companhia Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobras 

e de suas subsidiárias demitidos sem justa causa durante os doze meses subsequentes à desestatização, em empresas públicas federais, em cargos de mesma 

complexidade ou similaridade, com equivalência de seus vencimentos.

Todavia, em que pese o mérito da proposta, o dispositivo ao prever uma forma de reingresso na administração pública federal diversa do concurso público, por meio 

de aproveitamento em outros cargos em empresas públicas federais, viola o princípio do concurso público, estabelecido no inciso II do caput do art. 37 da 

Constituição, nos termos do entendimento do Supremo Tribunal Federal - STF constante da Súmula Vinculante nº 43. Além disso, também usurparia a competência 

privativa de iniciativa legislativa do Presidente da República, em ofensa ao disposto na alínea “c” do inciso II do § 1º do art. 61 e no inciso I do caput do art. 63 da 

Constituição, conforme fundamentos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.681 (relator Min. Celso de Mello, DJE de 25 de outubro de 2013). Geraria também 

potencial aumento de despesa.

Ademais, viola o disposto no inciso II do § 1º do art. 173 da Constituição, em razão do tratamento distinto na esfera trabalhista, sem justa razão, ao prever direitos e 

obrigações não extensíveis aos demais agentes econômicos do setor privado.

Por fim, a propositura legislativa também contraria o interesse público, por inverter o postulado da supremacia do interesse público sobre o privado, além de criar

incentivos indesejados, com prejuízo ao controle do gasto público e à insegurança jurídica em processos de desestatização futuros, além de comprometer o

planejamento das empresas estatais federais.”



Senado Federal

• Desde 2019, tramita o PL 1791 e sua aprovação ocorreu em 
12/12/2023, na Câmara, sendo remetido ao Senado Federal 
em 29/02/2024;

• No Senado, despachada à Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS) e de Constituição e Justiça (CCJ), posterior exige ainda 
votação no plenário do Senado; e 

• A matéria foi aprovada na CAS com parecer favorável do 
Senador Alessandro Vieira. Agora aguarda designação de 
relator na CCJ.



Obrigado!
www.diap.org.br

diap@diap.org.br 
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